
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.842 - SP (2017/0127081-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO EVERTON ARAUJO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, observa-se que, na esteira da jurisprudência desta 
Corte, o Tribunal de origem concluiu, motivadamente, pela dedicação do 
recorrente ao tráfico ilícito de entorpecentes, levando em conta a expressiva 
quantidade de droga apreendida e as circunstâncias do cometimento do delito. 
Assim, a modificação desse entendimento – para acolher a pretensão de que ele 
não se dedica à atividade criminosa – exige o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório, inadmissível em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO EVERTON ARAÚJO 
DE LIMA contra decisão desta Relatoria, em que foi conhecido o agravo para dar parcial 
provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 288-292).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "não se nega que a pena possa ser 
fixada com maior rigor, quando a quantidade de drogas assim recomendar. No entanto, no caso 
concreto, as quantidades expostas no acórdão recorrido (200 invólucros plásticos, contendo 
385,62 gramas de maconha; 200 invólucros plásticos, contendo 79,87 gramas de 'crack' e 209 
invólucros plásticos, contendo 136,25 gramas de cocaína) em nada ultrapassam as rotineiras 
prisões pelo delito de tráfico de drogas, em especial nas comunidades carentes" (e-STJ, fl. 299) e 
b) "Em casos similares o Superior Tribunal de Justiça já entendeu que é possível reconhecer-se a 
aplicação do redutor em sede de recurso especial, sem incorrer em vulneração da Súmula n. 7, 
quando diante de quantidades exacerbadas de entorpecente" (e-STJ, fl. 299).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, a fim de dar total provimento ao recurso especial para que 
seja aplicada a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

O Tribunal a quo manteve o afastamento da minorante com a seguinte 
fundamentação:

"Por fim, inviável a aplicação do  redutor  especial previsto no artigo 33,  § 
4 ° , da Lei n. 11.343/2006, que deve ser reservado àqueles que preenchem 
 os  requisitos  (ser primário;  de bons antecedentes;  não se dedicar às  
atividades  criminosas;  não  integrar organização criminosa),  o que não 
se verifica no caso concreto, pois o Réu foi surpreendido próximo a ponto 
de  tráfico,  admitindo  também que sua função era abastecer o ponto. E 
mais, a quantidade  e  a  variedade  dos  entorpecentes  — especialmente 
a cocaína e o 'crack',  drogas de efeitos devastadores — indicam que 
estava o Réu associado ao tráfico,  pois agente esporádico — quem em 
verdade merece a benesse — não as porta assim." (e-STJ, fl. 174).

Como é sabido, os requisitos legais para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas são: agente reconhecidamente primário, 
com bons antecedentes e que não se dedique a atividades criminosas ou integre organização 
criminosa. Segundo decidido por esta Corte, o mencionado dispositivo legal tem como objetivo 
beneficiar, apenas, pequenos e eventuais traficantes, não alcançando aqueles que fazem do 
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tráfico de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp 648.408/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP; Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015).

Conforme se verifica, o Tribunal de origem, com base no acurado exame do 
material fático-probatório dos autos, foi categórico em afirmar que o acusado se dedica à prática 
de atividades criminosas, de modo que a alteração do julgado encontra óbice na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento:

"[...]
2. O Tribunal a quo afastou o benefício de diminuição da pena do § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, concluindo que a agravante se dedicava a 
atividades criminosas, entender de forma diversa, como pretendido, 
demandaria o revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento 
sabidamente inviável na instância especial.
Inafastável, assim, a aplicação do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 977.884/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 1/2/2017).

"[...]
1.  Uma  vez  que  foram apontados elementos concretos que indicam a 
dedicação  da  agravante  a  atividades  criminosas,  notadamente ao tráfico  
 de  drogas,  entender  de  modo  diverso,  afastando-se  a conclusão  de  
que  a  acusada se dedicaria a atividades delituosas, demanda revolvimento 
do conjunto fático-probatório amealhado durante a  instrução  criminal,  
providência  essa  que  é vedada em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 225.426/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 14/11/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0127081-9 AREsp 1.106.842 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020334320158260161  003180000  20334320158260161  315/2015  3152015  3180000  
RI0031UY80000

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO EVERTON ARAUJO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO EVERTON ARAUJO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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